
 

 
ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
INTRODUÇÃO O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 
mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 
que regem a Administração Pública. 
 
 

1 - INFORMAÇÕES BÁSICAS:  
 
Este estudo visa o atendimento da Emenda Impositiva de Bancada 27/2023 para a realização de 
melhorias na Praça Deoclécio Nichele de Capão Novo (Capão da Canoa). 
 
O presente Estudo Técnico é feito no sentido de estabelecer as diretrizes gerais para a 
contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para executar a 
reforma e melhoramentos da Praça Deoclécio Michele. O objetivo principal deste estudo é, 
portanto, tornar a licitação do objeto demandado pelo orgão executável nos moldes da legislação 
em vigor e atender a necessidade de realização de licitações sustentáveis, como forma de 
implementação de contratos administrativos com obrigações que atendam e respeitem o 
desenvolvimento sustentável de matéria ambiental, econômico, social e cultural. 
 
 
2 - DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO:  
 
Secretaria de Cultura, Desporto e Lazer - PMCC-RS 
Servidor Ernani Boesel 
 
 
3 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 
A demanda surgiu a partir de necessidades de melhorias e adaptações nas áreas de lazer, 
recreação infantil, piso, instalações das áreas externas conforme as normas de segurança e 
acessibilidade, tratamento paisagístico, equipamentos de conforto e  sinalização. A obra também 
resultará em melhor qualidade de vida e de moradia, além do desenvolvimento urbanístico da 
cidade de Capão da Canoa. 
 
Os espaços públicos e abertos de qualidade são essenciais para gerar conexões humanas nos 
bairros. O município possuir espaços abertos de usufruto coletivo certamente estimula um senso 
de comunidade e pertencimento ao meio ambiente próximo, ao mesmo tempo em que cria 
efeitos psicológicos positivos ao estabelecer relações entre os membros da comunidade. 
 



 

4 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO:  
 

4.1.1. Requisitos de habilitação 

 

Para contratação do objeto, será necessária a contratação de empresa do ramo, 
que possua expertise, conhecimento e qualificação para execução do objeto, 
devendo, para tanto, apresentar a seguinte documentação técnica para 
habilitação: 

 

4.1.2. Habilitação técnico-profissional 

 

Atestado de capacidade técnica, devidamente registrado no conselho regional 
competente, seja CREA/CAU, em nome do responsável técnico da empresa, que 
demonstrem a capacidade profissional na execução de serviços similares de 
complexidade técnica equivalente ou superior ao licitado, restritas as parcelas de 
maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, nos termos do Art. 67 
da lei 14.133/2021 

 

O atestado deverá estar acompanhado da respectiva Certidão de Acervo técnico  - CAT, 

vinculada ao atestado, em nome do profissional responsável técnico pela obra/serviço. 

 

4.1.3. Habilitação técnico-operacional 

 

Atestado de capacidade técnica, emitido pelo contratante em nome da pessoa 
jurídica licitante, ou Certidão de Acervo Operacional (CAO/CAT-O) emitida pelo 
conselho profissional competente (CREA/CAU), onde fique comprovado que o 
licitante executou, diretamente, a qualquer tempo e de modo satisfatório, serviços 
similares e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao 
licitado. 

 

CAO: Certidão de Acervo Operacional, emitida pelo CREA, nos 
termos da Resolução nº 1.137/2023. 

 

CAT-O: Certidão de Acervo Operacional, expedida pelo CAU, 
nos termos da Resolução nº 243/2023. 

 

Para fins de verificação da autenticidade das informações contida(s) nos atestado(s) ou 

certidões (ões) operacionais, deverão ser apresentadas as certidões de acervo técnico 

(CAT), emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente e em nome dos 

profissionais, vinculadas aos referidos atestados. 

 
 



 

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO:  
 
A estimativa de custos para a contratação é realizada através de planilha orçamentária, com 
levantamento de quantitativos de serviços em composições de custos unitárias, sendo adotada a 
base de preço SINAPI. Na ausência de serviço específico, são adotadas bases de preços 
públicas como ORSE, SEINFRA e SICRO, ou criadas composições de custos através de 
parâmetros das bases publicas e cotação de mercado dos insumos. 
 
 
6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  
 
As obrigações da contratante e da contratada serão definidos no Termo de Referência. As 
exigências de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira serão definidas no Termo 
de Referência, com fundamentos na Lei atual. 
 
 
7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 
 
As quantidades de serviços estão pormenorizadas na planilha orçamentária de despesa, cujos itens 
distintos compõem o conjunto dos serviços para atender às necessidades previstas para o objeto descrito 
no presente Estudo Técnico Preliminar – ETP  - colocação de meio-fio e areião na praça infantil, aquisição 
de tabelas de basquete e fechamento de calçada no entorno da praça. 

 
 
8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
 
A estimativa de custos para a contratação é realizada através de planilha orçamentária, com levantamento 
de quantitativos de serviços em composições de custos unitárias, sendo adotada a base de preço SINAPI. 
Na ausência de serviço específico, são adotadas bases de preços públicas como ORSE, SEINFRA e 
SICRO, ou criadas composições de custos através de parâmetros das bases publicas e cotação de 
mercado dos insumos. 

 
9 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO: 
 
Não há parcelamento de contratações para o objeto, uma vez que todos os serviços serão realizados pela 

contratada, respeitada a sequência de execução conforme o cronograma proposto. 

 
10 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 
 
Não se Aplica. 
 
11 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE 
CONTRATAÇÃO – PAC: 
 
Esta contratação esta alinhada com o plano de desenvolvimento da infraestrutura municipal a fim 
de promover a ampliação, manutenção e modernização da área urbana do Município de Capão 
da Canoa/RS. 
A presente contratação também está prevista no PPA e LDO e tem recursos previstos na LOA 
do Município. 
 
 



 

12 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:  
 
A partir da contratação, espera-se viabilizar a disponibilização de uma praça agradável, segura, 
acessível e funcional para atender à demanda de lazer de Capão da Canoa. 
A execução da obra resultará em um lugar onde as pessoas possam interagir e criar vínculos, 
gerando maior qualidade de vida e proporcionando maior segurança. São inúmeros os 
benefícios trazidos pelas praças públicas; eles decorrem tanto da vegetação que pode ser 
abrigada por elas, quanto de aspectos subjetivos relacionados à sua existência, como a 
influência positiva no psicológico da população, proporcionada pelo contato com a área verde 
e/ou pelo uso do espaço para o convívio social. Desse modo o resultado esperado é melhor 
qualidade de vida e de moradia, além do desenvolvimento urbanístico da área para toda 
população de Capão da Canoa. 
 
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para o Município. 
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição. 
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento 
das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso 
dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 
 
 
13 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:  
 
A contratação será devidamente fiscalizada por servidores capacitados e com devidos 
conhecimentos das demandas que o vencedor do certame irá praticar, tendo em vista o 
conhecimento dos envolvidos para com as regiões e locais onde irá ser realizada a prestação 
dos serviços. 
 
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam 
concluídas, quais sejam: a) elaboração de minuta do edital; b) elaboração de minuta do contrato; 
c) encaminhamento do processo para análise jurídica; d) publicação e divulgação do edital e 
anexos; e) realização do certame, com suas respectivas etapas; f) realização de empenho; e g) 
assinatura e execução do contrato. 
 
 
14 - IMPACTOS AMBIENTAIS:  
 
Para o objeto em questão, ficará sob a responsabilidade da empresa contratada os serviços envolvendo a 

destinação dos resíduos segundo prevê a Lei Federal nº 12305/2010 e Lei Municipal Complementar nº 35. 

 



 

15 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 
O projeto é tecnicamente viável para ser executado do ponto de vista técnico, uma vez que possui 

Memorial Descritivo, onde estão descritos de forma detalhada todos os serviços considerados e a técnica 

de execução para os vários serviços envolvidos, atrelado a normas e composto também pela Planilha 

Orçamentária da despesa e Projetos, juntamente com os detalhamentos para a execução. Todos esses 

arquivos compõem um conjunto de informações para a elucidação a fim de que a execução possa ocorrer 

de acordo com a necessidade e demanda da contratação. 

 
Com base no estudo realizado, indicamos que a contratação pleitada é viável, necessária e 
adequada para suprir as necessidades e/ou carências da população junto a Prefeitura Municipal 
de Capão da Canoa através da Secretaria de Cultura, Desporto e Lazer. 
 
Há equipe técnica, nos diversos setores da Administração, para dar encaminhamento às 
atividades de contratação e execução, com os adequados procedimentos de gestão contratual e 
fiscalização técnica do objeto, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade caracterizados neste instrumento. 
 
 
 
A elaboração do Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: 
 
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos limites 
dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente da forma 
de contratação; 
 
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, da Lei nº 14.133/21. 
 


